
                                                         
 

   
 

Ofício n° 83/2020                                                                    Em 02 de outubro de 2020 
 
Excelentíssimo Senhor 
Beni Rodrigues 
Presidente da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu – Paraná 
Com Ciência a todos os vereadores 

 
Excelentíssimo Senhor 
Marcos Cristiano Andrade 
Promotor de Justiça de Foz do Iguaçu – Paraná 
 

 
Ref.: Informar aos órgãos de controle. 

 

Excelentíssimos Senhores Presidente e Promotor, 

 

 O Observatório Social do Brasil - Foz do Iguaçu, organização não governamental, com fins 

não econômicos, com estatuto social registrado no cartório de pessoas jurídicas sob nº 0035716 

em 07/10/2009, tendo como Presidente o Sr. Danilo Vendruscolo, eleito conforme Ata de 

Assembleia Geral Ordinária protocolizado sob nº 006501 no registro de títulos e documentos e 

civil das pessoas jurídicas vem através de este ofício comunicá-lo com a seguinte prerrogativa, 

 

No exercício da cidadania, visando o controle social e o acompanhamento dos 
gastos públicos, prerrogativa prevista no artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV, 31 § 3º 
da Constituição Federal, e a Lei Federal 12.527/2011 que trata da garantia de 
acesso de informações sobre os procedimentos e possibilita qualquer cidadão 
solicitar informações inerentes aos atos da administração pública.  

Ainda, fundamentando-se no direito reservado a qualquer pessoa física ou 
jurídica que queira ter acesso às informações pertinentes a receitas e despesas, 
conforme Lei Complementar 101/2009.  

 

1. Dos Fatos  

 

O Observatório Social do Brasil – Foz do Iguaçu/PR encaminhou ofício 70/2020 à 

Prefeitura Municipal, protocolado no dia 14 de setembro de 2020, sob o nº de protocolo 

044304/2020, solicitando esclarecimentos e a desclassificação da empresa P&M Comercial e 

Distribuidora de Produtos e Equipamentos, devido ao que segue. 



                                                         
 

   
 

Em pesquisa realizada no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) observou-se 

que a empresa MAPU DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO LTDA – ME, com 

CNPJ: 81.715.427/0001-78, está impedida de licitar de 14/08/2019 até a data do dia 13/08/2021 

conforme imagem abaixo, no município de Ortigueira: 

 

 

Possuindo as seguintes informações: 

 



                                                         
 

   
 

 

 

O Observatório Social do Brasil – Foz do Iguaçu/PR acompanhou o Pregão Eletrônico 

78/2020 que tinha por objeto e valor máximo: 

 

 



                                                         
 

   
 

 

 

O Certame aconteceu no dia 21/07/2020 às 09h00. 

Uma das empresas participantes foi a empresa P&M COMERCIAL E DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS E EQUIPAMENTOS, CNPJ: 36.417.713/0001-00. 

Dos 57 lotes do Pregão Eletrônico 078/2020 a empresa em questão venceu 10 lotes, 

sendo eles os lotes de número: 04 – 11 – 15 – 22 – 26 – 27 – 31 – 34 – 52 – 53. 

 



                                                         
 

   
 

 



                                                         
 

   
 

 

 

 



                                                         
 

   
 

 

 



                                                         
 

   
 

 

 



                                                         
 

   
 

 

 

 

A soma total dos lotes vencidos pela empresa é de R$ 298.079,29. 

Acontece que a empresa possui as mesmas atividades econômicas que a empresa MAPU 

DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO LTDA – ME, bem como o mesmo 

telefone: 

 



                                                         
 

   
 

 

 

A data de abertura da empresa: 

 



                                                         
 

   
 

 

 

Possuindo como sócia: 

 

 

 

Em uma rápida pesquisa no Facebook podemos perceber que a Sócia da empresa P&M 

COMERCIAL E DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS, Gecy Lopes Putziger, é 

na verdade mãe e sogra de Evandro Putziger e Alini Aparecida Macedo Putziger, 

respectivamente: 

 



                                                         
 

   
 

 



                                                         
 

   
 

 

 

 



                                                         
 

   
 

As duas empresas possuem sede na cidade de Curitiba, sendo os seus endereços:

Sede da empresa P&M COMERCIAL E DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

 

Sede da empresa MAPU DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO LTDA – ME 

 

Pode-se observar que as duas empresas possuem sua sede em residências, segundo 

pesquisa no Google, com as informações prestadas pelas próprias empresas. Após contato 

telefônico com um dos estabelecimentos comerciais da primeira imagem, descobrimos que a 



                                                         
 

   
 

sede da empresa P&M COMERCIAL E DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

está localizada na casa, atrás das salas comerciais, onde funcionam lavanderia e barbearia. 

Tendo em vista o caso em tela, é possível extrair a decisão 2.218/2011 do TCU, que 

afirma: 

“O entendimento do Tribunal a quo, no sentido de que a suspensão imposta por um 
órgão administrativo ou um ente federado não se estende aos demais, não se 
harmoniza com o objetivo da Lei n. 8.666/93, de tornar o processo licitatório 
transparente e evitar prejuízos e fraudes ao erário, inclusive impondo sanções 
àqueles que adotarem comportamento impróprio ao contrato firmado ou mesmo ao 
procedimento de escolha de propostas. Há, portanto, que se interpretar os 
dispositivos legais estendendo a força da punição a toda a Administração, e não 
restringindo as sanções aos órgãos ou entes que as aplicarem. De outra maneira, 
permitir-se-ia que uma empresa, que já se comportara de maneira inadequada, 
outrora, pudesse contratar novamente com a Administração durante o período em 
que estivesse suspensa, tornando esta suspensão desprovida de sentido.” 

O Tribunal deliberou ainda na mesma decisão: 

 
“Não raro, integrantes de comissões de licitação verificam que sociedades 
empresárias afastadas das licitações públicas, em razão de suspensão do direito de 
licitar e de declaração de inidoneidade, retornam aos certames promovidos pela 
Administração valendo-se de sociedade empresária distinta, mas constituída com os 
mesmos sócios e com objeto social similar. Por força dos princípios da moralidade 
pública, prevenção, precaução e indisponibilidade do interesse público, o 
administrador público está obrigado a impedir a contratação dessas entidades, sob 
pena de se tornarem inócuas as sanções aplicadas pela Administração. O instituto 
que permite a extensão das penas administrativas à entidade distinta é a 
desconsideração da personalidade jurídica. Sempre que a Administração verificar 
que pessoa jurídica se apresentar a licitação com objetivo de fraudar a lei ou cometer 
abuso de direito, cabe a ela promover a desconsideração da pessoa jurídica para lhe 
estender a sanção aplicada. Desse modo, não estará a Administração aplicando nova 
penalidade, mas dando efetividade à sanção anteriormente aplicada pela própria 
Administração.” 

 

Observamos também que a empresa MAPU participou da licitação do Pregão Eletrônico 

014/2019 com início no dia 08/04/2019 e término 08/06/2020, datas nas quais a empresa já 

constava como impedida de licitar no site do TCE/PR. 

 

Em resposta a Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu não entendeu haver razão ao pedido 

do Observatório, visto que, segundo o Ente Público, a sanção sofrida pela empresa MAPU 

DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA ESCRITORIO LTDA - ME havia expirado em 

11/07/2020, não estando impedida de licitar com esta municipalidade. 



                                                         
 

   
 

Além disso a Prefeitura afirma em sua resposta que apesar da citação de entendimento do 

Tribunal de Contas da União, o Município segue o que determina o Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná, citando no documento, o que entendeu o TCE em seu Acórdão 3.437/2019, que 

afirma: “Empresa impedida de participar da licitação em virtude da aplicação da sanção do artigo 

7º da lei nº 10.520/2002 por outro ente federativo. Previsão excessiva. Entendimento desta Corte 

de que o impedimento restringe-se ao ente que a aplicou”. 

Sendo o entendimento de que a sanção restringe-se somente ao Município de Ortigueira, 

assim não haveria impedimento da empresa nos Pregões Eletrônicos 014/2019 e 078/2020. 

 

2. Do Pedido 

Ante o exposto, o Observatório Social do Brasil – Foz do Iguaçu/PR solicita resposta do, 

considerando todos os elementos do caso acima, quais sejam: As empresas terem o mesmo 

telefone para contato; As empresas prestarem exatamente as mesmas atividades comerciais; As 

respectivas sedes serem em residências; A data de abertura da empresa P&M ser no período de 

impedimento da empresa MAPU; Apesar de não ter o mesmo quadro societário, as empresas 

pertencerem à pessoas da mesma família; se não estaria configurado mesmo grupo societário 

com intenção de fraudar processos licitatórios? 

Reiteramos que temos como objetivo exercer o controle social, a fim de garantir a 

qualidade na aplicação dos recursos públicos, principal atividade exercida pelo 

Observatório Social de Foz do Iguaçu. 

 

Atenciosamente, 

 

                                

Diretoria do Observatório Social de Foz do Iguaçu 

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 



                                                         
 

   
 

• Presidente: Danilo Vendruscolo; 

• Vice-Presidente para assuntos Administrativos e Financeiros: Jaime Nelson 

Nascimento; 

• Vice-Presidente para Assuntos Institucionais e de Alianças: Walter Venson; 

• Vice-Presidente para Assuntos de Produtos e Metodologia: Maria das Graças da Silva 

Braga; 

• Vice-Presidente para Assuntos de Controle Social: Marco César Castella; 

CONSELHO FISCAL 

• Rosemere Kiyomi Hayashi; 

• Elizabeth Arrais de Oliveira Soares; 

• Suplente: Moisés de Andrade Souza. 


